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LEI NO. 486, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2013. 

legais; 

"Dispoe sobre a constituiçao do Serviço de 
Inspeçao Municipal e os procedimentos de 
inspeçao sanitaria em estabelecimentos que 
produzam produtos de origem animai e da 
outras providencias". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ, no uso de suas prerrogativas 

Faço saber que a Camara Municipal de Cruz aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° - Esta Lei fixa normas de inspeçao e de fiscalizaçao sanitaria, 

no Municipio de Cruz, para a industrializaçao, o beneficiamento e a 

comercializaçao de produtos de origem animai, cria o Serviço de Inspeçao 

Municipal - SIM e da outras providencias. 

Paragrafo unico - Esta Lei esta em conformidade à Lei Federai no 

9.712/1998, ao Decreto Federai no 5.741/2006 e ao Decreto no 7.216/2010, 

que constituiu e regulamentou o Sistema Unificado de Atençao à Sanidade 

Agropecuaria (Suasa). 

Art. 2° - A Inspeçao Municipal, depois de instalada, pode ser 

executada de forma permanente ou periédica. 

§ 1 o - A inspeçao deve ser executada obrigatoriamente de forma 

permanente nos estabelecimentos durante o abate das diferentes espécies 

animais. 

I - entende-se por espécies animais de abate, os animais domésticos 

de produçao, silvestres e exéticos criados em cativeiros ou provenientes de 

areas de reserva legai e de manejo sustentavel. 

§ 2° - Nos demais estabelecimentos previstos nesta Lei a inspeçao 

sera executada de forma periédica. 



Prefeitura de 

CRUZ 
Popular por Natureza 

I - os estabelecimentos com inspeçao periodica terao a frequencia de 

execuçao de inspeçao estabelecida em normas complementares expedidos por 

autoridade competente da Secretaria de Agricultura, considerando o risco dos 

diferentes produtos e processos produtivos envolvidos, o resultado da avaliaçao 

dos controles dos processos de produçao e do desempenho de cada 

estabelecimento, em funçao da implementaçao dos programas de autocontrole. 

§30- A inspeçao sanitaria se dara: 

I - nos estabelecimentos que recebem, animais, matérias-primas, 

produtos, sub-produtos e seus derivados, de origem animai para 

beneficiamento ou industrializaçao; 

II - nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas de origem 

animai, em carater complementar e com a parceria da defesa sanitaria animai, 

para identificar as causas de problemas sanitarios apurados na matéria-prima 

e/ou nos produtos no estabelecimento industriai. 

§4° - Cabera ao Serviço de Inspeçao Municipal de Cruz a 

responsabilidade das atividades de inspeçao sanitaria. 

Art. 3° - Os prindpios a serem seguidos no presente regulamento sao: 

I - Promover a preservaçao da saude humana e do meio ambiente e, 

ao mesmo tempo, que nao implique obstaculo para a instalaçao e legalizaçao 

da agroindustria rural de pequeno porte; 

II - Ter o foco de atuaçao na qualidade sanitaria dos produtos finais; 

III - Promover o processo educativo permanente e continuado para 

todos os atores da cadeia produtiva, estabelecendo a democratizaçao do 

serviço e assegurando a maxima participaçao de governo, da sociedade civil, de 

agroindustrias, dos consumidores e das comunidades técnica e cientlfica nos 

sistemas de inspeçao. 
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Art. 40 - A Secretaria de Agricultura do Municipio de Cruz podera 

estabelecer parceria e cooperaçao técnica com munidpios, Estado do Ceara e a 

Uniao, podera participar de cons6rcio de munidpios para facilitar o 

desenvolvimento de atividades e para a execuçao do Serviço de Inspeçao 

sanitaria em conjunto com outros munidpios, bem como podera solicitar a 

adesao ao Suasa. 

Paragrafo unico - Ap6s a adesao do SIM ao Suasa os produtos 

inspecionados poderao ser comercializados em todo o territorio nacional, de 

acordo com a legislaçao vigente. 

Art. so - A fiscalizaçao sanitaria refere-se ao contrale sanitario dos 

produtos de origem animai ap6s a etapa de elaboraçao, compreendido na 

armazenagem, no transporte, na distribuiçao e na comercializaçao até o 

consumo final e sera de responsabilidade da Secretaria da Saude do Municipio 

de Cruz, inclufdos restaurantes, padarias, pizzarias, bares e similares, em 

conformidade ao estabelecido na Lei no 8.080/1990. 

Paragrafo unico - A inspeçao e a fiscalizaçao sanitaria serao 

desenvolvidas em sintonia, evitando-se superposiçoes, paralelismos e 

duplicidade de inspeçao e fiscalizaçao sanitaria entre os 6rgaos responsaveis 

pelos serviços. 

Art. 6° - O Serviço de Inspeçao Municipal respeitara as especificidades 

dos diferentes tipos de produtos e das diferentes escalas de produçao, incluindo 

a agroindustria rural de pequeno porte. 

Paragrafo unico - Entende-se por estabelecimento agroindustria! 

rural de pequeno porte o estabelecimento de propriedade de agricultores 

familiares, de forma individuai ou coletiva, localizada no meio rural, com area 

util construfda nao superior a duzentos e cinquenta metros quadrados (250m 2 ), 

destinado exclusivamente ao processamento de produtos de origem animai, 

dispondo de instalaçoes para abate e/ou industrializaçao de animais produtores 
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de carnes, bem como onde sao recebidos, manipulados, elaborados, 

transformados, preparados, conservados, armazenados, depositados, 

acondicionados, embalados e rotulados a carne e seus derivados, o pescado e 

seus derivados, o leite e seus derivados, o avo e seus derivados, os produtos 

das abelhas e seus derivados, nao ultrapassando as seguintes escalas de 

produçao: 

a) estabelecimento de abate e industrializaçao de pequenos animais 

(coelhos, ras, aves e outros pequenos animais)- aqueles destinado ao abate e 

industrializaçao de produtos e subprodutos de pequenos animais de importancia 

economica, com produçao maxima de 5 toneladas de carnes por mes. 

b) estabelecimento de abate e industrializaçao de médios (sufnos, 

ovinos, caprinos) e grandes animais (bovinos/ bubalinos/ equinos) - aqueles 

destinados ao abate efou industrializaçao de produtos e subprodutos de médios 

e grandes animais de importancia economica, com produçao maxima de 08 

toneladas de carnes por mes. 

c) Fabrica de produtos carneos aqueles destinados à 

agroindustrializaçao de produtos e subprodutos carneos em embutidos, 

defumados e salgados, com produçao maxima de 5 toneladas de carnes por 

m es. 

d) estabelecimento de abate e industrializaçao de pescado -

enquadram-se os estabelecimentos destinados ao abate e/ou industrializaçao 

de produtos e subprodutos de peixes, moluscos, anffbios e crustaceos, com 

produçao maxima de 4 toneladas de carnes por mes. 

e) estabelecimento de ovos- destinado à recepçao e acondicionamento 

de ovos, com produçao maxima de 5.000 duzias/mes. 
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f) Unidade de extraçao e beneficiamento dos produtos das abelhas -

destinado à recepçao e industrializaçao de produtos das abelhas, com produçao 

maxima de 30 toneladas por ano. 

g) estabelecimentos industriai de leite e derivados: enquadram-se todos 

os tipos de estabelecimentos de industrializaçao de leite e derivados previstos 

no presente Regulamento destinado à recepçao, pasteurizaçao, industrializaçao, 

processamento e elaboraçao de queijo, iogurte e outros derivados de leite, com 

processamento maximo de 30.000 litros de leite por mes. 

Art. 7° - Sera constitufdo um Conselho de Inspeçao Sanitaria com a 

participaçao de representante da Secretaria de Agricultura e da Saude, dos 

agricultores e dos consumidores para aconselhar, sugerir, debater e definir 

assuntos ligados a execuçao dos serviços de inspeçao e de fiscalizaçao sanitaria 

e sobre criaçao de regulamentos, normas, portarias e outros. 

Art. 8° - Sera criado um sistema unico de informaçoes sobre todo o 

trabalho e procedimentos de inspeçao e de fiscalizaçao sanitaria, gerando 

registros auditaveis. 

Paragrafo unico - Sera de responsabilidade da Secretaria de 

Agricultura e da Secretaria da Saude a alimentaçao e manutençao do sistema 

unico de informaçoes sobre a inspeçao e a fiscalizaçao sanitaria do respectivo 

municipio. 

Art. 9° - Para obter o registro no serviço de inspeçao o 

estabelecimento devera apresentar o pedido instrufdo pelos seguintes 

documentos: 

I - requerimento simples dirigido ao responsavel pelo serviço de 

inspeçao municipal; 

II - laudo de aprovaçao prévia do terreno, realizado de acordo com 

instruçoes baixadas pela Secretaria de Agricultura; 
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III - Licença Ambientai Prévia emitida pelo 6rgao Ambientai 

competente ou estar de acordo com a Resoluçao do CONAMA no 385/2006; 

Paragrafo unico - Os estabelecimentos que se enquadram na 

Resoluçao do CONAMA no 385/2006 sao dispensados de apresentar a Licença 

Ambientai Prévia, sendo que no momento de iniciar suas atividades devem 

apresentar somente a Licença Ambientai Unica. 

IV - Documento da autoridade municipal e érgao de saude publica 

competentes que nao se opoem à instalaçao do estabelecimento. 

V - apresentaçao da inscriçao estadual, centrato social registrado na 

junta comercial e cépia do Cadastro Nacional de Pessoas Jurfdicas - CNPJ, ou 

CPF do produtor para empreendimentos individuais, sendo que esses 

documentos serao dispensados quando apresentarem documentaçao que 

comprove legalizaçao fiscal e tributaria dos estabelecimentos, préprios ou de 

urna Figura Jurfdica a qual estejam vinculados; 

VI - pianta baixa ou croquis das instalaçoes, com layout dos 

equipamentos e memoria! descritivo simples e sucinto da obra, com destaque 

para a fonte e a forma de abastecimento de agua, sistema de escoamento e de 

tratamento do esgoto e resfduos industriais e proteçao empregada contra 

insetos; 

VII - memoria! descritivo simplificado dos procedimentos e padrao de 

higiene a serem adotados; 

VIII - boletim oficial de exame da agua de abastecimento, caso nao 

disponha de agua tratada, cujas caracterfsticas devem se enquadrar nos 

padroes microbiolégicos e qufmicos oficiais; 

§1° - Tratando-se de agroindustria rural de pequeno porte as plantas 

poderao ser substitufdas por croquis a serem elaborados por engenheiro 
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responsavel ou técnicos dos Serviços de Extensao Rural do Estado ou do 

Municipio. 

§2o - Tratando-se de aprovaçao de estabelecimento ja edificado, sera 

realizada urna inspeçao prévia das dependencias industriais e sociais, bem 

como da agua de abastecimento, redes de esgoto, tratamento de efluentes e 

situaçao em relaçao ao terreno. 

Art. 10 - O estabelecimento podera trabalhar com mais de um tipo de 

atividade, devendo, para isso, prever os equipamentos de acordo com a 

necessidade para tal e, no caso de empregar a mesma linha de processamento, 

devera ser conclulda urna atividade para depois iniciar a outra. 

Paragrafo unico - O Serviço de Inspeçao Municipal pode permitir a 

utilizaçao dos equipamentos e instalaçoes destinados à fabricaçao de produtos 

de origem animai, para o preparo de produtos industrializados que, em sua 

composiçao principal, nao haja produtos de origem animai, mas estes produtos 

nao podem constar impressos ou gravados, os carimbos oficiais de inspeçao 

previstos neste Regulamento, estando os mesmos sob responsabilidade do 

érgao competente. 

Art. 11 - A embalagem dos produtos de origem animai devera 

obedecer às condiçoes de higiene necessarias à boa conservaçao do produto, 

sem colocar em risco a saude do consumidor, obedecendo às normas 

estipuladas em legislaçao pertinente. 

Paragrafo unico - Quando a granel, os produtos serao expostos ao 

consumo acompanhados de folhetos ou cartazes de forma bem visfvel, 

contendo informaçé5es previstas no caput deste artigo. 

Art. 12 - Os produtos deverao ser transportados e armazenados em 

condiçoes adequadas para a preservaçao de sua sanidade e inocuidade. 
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Art. 13 - A matéria-prima, 05 animai5, 05 produto5, 05 5ub-produto5 e 

o5 insumos deverao seguir padroes de sanidade definidos em regulamento e 

portarias espedficas. 

Art. 14 - Serao editada5 normas espedficas para venda direta de 

produtos em pequenas quantidades, conforme previsto no Decreto Federai no 

5.741/2006. 

Art. 15 - 05 recursos financeiros necessarios à implementaçao da 

presente Lei e do Serviço de Inspeçao Municipal serao fornecidos pelas verbas 

alocadas na Secretaria Municipal de Agricultura, constantes no Orçamento. 

Art. 16 - Os casos omissos ou de duvidas que surgirem na execuçao 

da presente Lei, bem como a sua regulamentaçao, serao resolvidos através de 

resoluç5es e decretos baixados pelo Secretario de Agricultura, bem como pelo 

Chefe do executivo, apés debatido no Conselho de Inspeçao Sanitaria. 

Art. 17- Ficam revogadas as disposiç5es em contrario a esta Lei. 

Art. 18 - O Poder Executivo regulamentara esta lei no prazo de 

noventa dias a contar da data de sua publicaçao. 

Art. 19 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçao. 

PAçO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, 13 de dezembro de 
2013. 

'144~$ 
ODAIR JOSE MENDES DE VASCONCELOS 

Prefeito Municipal 


